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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de Recurso da aluna Anna Paula Almeida Garcia contra decisão da Diretoria de Ensino Região Itapevi que indeferiu seu pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio. O pedido de equivalência foi instruído com a seguinte documentação:

- Certificado de Conclusão e Histórico Escolar do Ensino Fundamental expedido, pela Escola  Morumbi;
-Histórico do Ensino Médio, expedido pela Escola Morumbi;

- Ficha individual - 3ª série do Ensino Médio;

- Boletim do ano letivo 2014/2015 emitido pela Escola Bundesgymnasium und Bunderealgymnasium Rohrbach/Àustria;
- Atestado de Frequência escolar dos anos 2014/2015 emitido pela Escola Bundesrealgymnasium und Bundesrealgymanasium Rohrbach.
Os documentos expedidos pela Escola austríaca são acompanhados de declaração de autenticidade do Conselho Escolar Regional da Áustria e com selo da Embaixada do Brasil em Viena. Esses documentos estão no idioma alemão e foram apresentadas as respectivas traduções juramentadas.

A DRE Itapevi informa que indeferiu o pedido de equivalência porque na documentação apresentada não há comprovação de aproveitamento mínimo satisfatório, embora reconheça que na parte inferior da declaração de aproveitamento “boletim” está registrado apenas o comportamento satisfatório da aluna.

 A  Sra. Anna Paula Almeida Garcia informa que foi aprovada em exame vestibular para curso de graduação: Curso de Publicidade e Propaganda, o qual está cursando com êxito.
1.2 APRECIAÇÃO

O presente Recurso deve ser analisado à luz da Deliberação CEE Nº 21/01, que regula a matéria no sistema de ensino do Estado de São Paulo.
 O que está previsto claramente nessa legislação e que não pode ser desconsiderado, é que o aluno do sistema brasileiro que frequentou escola no exterior por período de até dois anos, deve ser classificado na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma que continuou seus estudos no Brasil. Não pode comprimir estudos. E no caso presente isso não ocorreu.

 Quanto à exigência de aproveitamento nos termos das normas brasileiras essa não é feita pela Deliberação. Não cabe, portanto, indeferir o pedido de equivalência por esse motivo. A esse respeito o Conselho já se expressou com clareza no Parecer CEE Nº 392/15 “não cabe a este Conselho cercear direito onde a lei não o fez, ou ainda estipular de ofício critérios mais rigorosos do que aqueles estabelecidos  por norma ,sobretudo em circunstâncias em  que não há referência cabal que possa servir como pedra de toque para efetiva comparação entre sistemas de ensino tão dispares em sua concepção e forma de apresentação....”

Nos termos da legislação em vigor não há motivos, portanto, para que a equivalência solicitada seja negada. O Recurso está em condições de ser provido.

2. CONCLUSÃO
2.1 Dá-se provimento ao recurso impetrado por Anna Paula de Almeida Garcia junto a este Conselho, considerando-se equivalentes aos do sistema de ensino brasileiro os estudos por ela realizados nos anos de 2012 e 2013, no Brasil, e nos anos de 2014 e 2015, na Áustria, em nível de conclusão do Ensino Médio.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Interessada, à DER de Itapevi, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo 19 de agosto de 2016.
a) Cons.ª Maria Lucia Franco Montoro Jens.
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de setembro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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